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Tenho a honra de encaminhar á Vossa Excelência, a

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso

projeto de lei que objetiva criar o Cadastro Informativo Municipal — CADIN

MUNICIPAL, contendo as pendências de pessoas físicas e jurídicas perante

órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Município de.„
São Paulo, pelas razões a seguir aduzidas. 	 •.•

O cadastro informativo prol:0st°, . a exemplo dos já

existentes no âmbito federal e em diversas outras unidades da Federação,

cumprirá a relevante função de consolidar e dar transparência ao imenso

volume de inadimplências que gravam o Erário Municipal.

Atualmente, os débitos existentes perante os diversos

órgãos e entidades da Administração Pública são desconhecidos do conjunto

- da Prefeitura, circunstância essa que impossibilita o controle de convênios,

contratos e outros ajustes celebrados com aqueles que se encontram em débito

com o Município, isso em prejuízo das empresas e dos cidadãos cumpridores

de seus deveres.

O projeto de lei contempla a inafastável necessidade

de se garantir a integridade e confiabilidade do CADIN MUNICIPAL. Para tanto,

os titulares dos órgãos e entidades integrantes da Administração Municipal

ficam responsáveis pelos procedimentos de inclusão e exclusão dos dados, nos

termos dos artigos 4° e 9° da propositura, sob pena de incorrerem em infrações

funcionais de natureza grave, na forma da legislação vigente. Adicionalmente,

todos os procedimentos sujeitam-se à constante fiscalização pelo cSrgão -Ge
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controle interno da Prefeitura, que é o Departamento de Auditoria , AUD, da.

Secretaria Municipal de Finanças, consoante previsão .contida no parágrafd

único do artigo 11 da mensagem legislativa.

Por outro lado, propõe-se que as pessoas jurídicas e

físicas inscritas tenham todas as oportunidades para verificar e regularizar as

pendências que deram ensejo à sua inclusão no CADIN MUNICIPAL, vez que

os órgãos e entidades da Administração Municipal permitirão o acesso irrestrito,

pelo interessado, aos dados referentes ao registro, nos termos do.' artigo 8°•

Ainda, havendo suspensão da exigibilidade da

pendência, como, por exemplo, no caso de um recurso administrativo em

matéria tributária, ficam suspensos também os impedimentos previstos na lei,

nos termos de seu artigo 8°.

Finalmente, cumpre aduzir que a implementação do

CADIN MUNICIPAL não acarretará aumento de despesas, motivo da sua

conformidade às normas constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal e da

vigente Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Nessas condições, tratando-se de medida que atende

ao mais alto interesse público dos cidadãos paulistanos, receberá ela, por certo,

o aval dessa C. Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos

Senhores Vereadores meus protestos de apreço e consideração.

Ao

Exmo. Sr.

ROBERTO TRIPO LI

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GSIWIcgs
CADIM MUNICIPAL Of
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Presidente

APROVADO EM 1 1 DISCUSSÃO
VOLTA À 2 1 DISCUSSÃO
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PRESIDeN
2:3:1====

DECRETA:

......• PROJETO DE LEI N° cri -PL
01- 0253/2005

Cria o Cadastro Informativo Municipal —

CADIN MUNICIPAL.

A Câmara Municipal de São Paulo

I

EnutrE n: rt,:.:wcAçAo

10 mm 2005

1	 ...:: .,: i.- .). 4  2 

Art. 1°. Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, contendo

as pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da

Administração Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo.

Art. 2°. São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN MUNICIPAL:

I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e

II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou

cláusulas de convênio, acordo ou contrato.

Art. 3°. A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e entidades

da Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas

físicas e jurídicas a que se refere:
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I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratoV • 12.,%4Cânvolvam o

desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros;

II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;

III - concessão de auxílios e subvenções;

IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à

composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no CADIN

MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora.

•	 Art. 40. A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser realizada no prazo

de até 5 (cinco) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades:

I - Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados

à respectiva Pasta;

II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à

respectiva Autarquia Municipal;

III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à

respectiva Empresa Municipal.

Parágrafo único. A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada,

pelas autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria, Autarquia ou

Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário Oficial do Município.

Art. 50• O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações:

I — identificação do devedor, na forma do regulamento;

II — data da inclusão no cadastro;

III —órgão responsável pela inclusão.

Parágrafo único. O Executivo, na forma a ser estabelecida em regulamento, poderá

incluir outras informações no CADIN MUNICIPAL, relacionadas ao dever não cumprido,

ressalvadas, no caso dos tributos, aquelas que se refiram à situação econômica ou

financeira do sujeito passivo ou de terceiros e à natureza e o estado de seus negócios

ou atividades.
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Art. 6°. Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros

detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo irrestrita

consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do regulamento.

Art. 70• A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não configura reconhecimento

de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em

lei, decreto e demais atos normativos.

Art. 8°. O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses

em que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da

•
lei.

Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN

MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no artigo 3° desta

lei.

Art. 9°. Uma vez comprovada a regularização da situação que deu causa à inclusão no

CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5

(cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no artigo 40 desta lei.

Art. 10. O Executivo poderá firmar convênios com entidades de proteção ao crédito

para compartilhamento das informações previstas no artigo 5° desta lei.

• Art. 11. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN MUNICIPAL,

sem prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no artigo 4° desta lei.

Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de

Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de registros no CADIN

MUNICIPAL.

Art. 12. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos

deveres impostos pelos artigos 4° e 9° desta lei será considerado falta de cumprimento

dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades previstas no artigo 184

da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.
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Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no artigo 184 da Lei no 8.989,

de 29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidade do servidor por todos os

prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao Município.

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60 (sessenta) dias,

contados da sua publicação.

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JAM/GeWlcgs

CADIN NICIPAL PL

• •
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Senhor Presidente
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Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos do

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicitar seja

conferido regime-de urgênciaktramitação do Projeto de Lei n° 253/05, que cria

o Cadastro Informativo Municipal de São Paulo — CADIN MUNICIPAL.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de

elevada estima e consideração.

E SERRA
refeito

EMPE BE rUBLICAO

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

GC‘ VUdrs
Reg)Jrg 253-05

SOil • CC2
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Projeto de Lei n° 253/05 - EXECUTIVO - Em ia votação

VER. J. ANTONIO

N° Sessão: 121	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 21/09/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

Fr Si' ARSELINO TATTO NAO
PT SP BETO CUSTODIO NAO

S/PART SP CARLOS GIANNAZ1 NAO
PT SP DONATO NÃO
Fr si' FRANCISCO CHAGAS NAO
PT Si' FRANCISCO MACENA NAO
PT SP JOAO ANTONIO NAO
PT SP JOSÉ AMÉRICO NÃO
PT SP JOSE FERREIRA - ZELAO NAO
Fr si' PAULO FIORILO NAO
PT Si' PAULO TEIXEIRA NAO
PT Si' SONIA FRANCINE NAO
PV SP ABOU ANNI SIM

PCDOB SP ADEMIR DA GUIA SIM
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PMDB Si' ANTONIO GOULART SIM

PTB Si' ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM
Frs Si' CELSO JATENE SIM

PSDB si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM
PTB Si' FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO SIM

PSDB Si' GILSON BARRETO SIM
PMDB Si' JOOJI HATO SIM

PP Si' JORGE BORGES SIM
PMDB Si' JORGE TADEU SIM
PSDB Si' JOSE ANIBAL SIM
PSDB SP JOSÉ POLICE NETO SIM
PSDB Si' JUSCELINO SIM
PFL Si' LENICE LEMOS SIM

B SP MARCOS ZERBINI SIM
3 SP MARCUS VINÍCIOS DE A. FERREIRA SIM

PTB Si' MARIO DIAS SIM
PFL SP MARTA COSTA SIM

PMDB Si' MILTON LEITE SIM .	 —
PPS Si' MYRYAN ATHIE sim

Núcleo Técnico de RegistroPSB Si' NOEMI NONATO SIM
PTB SP PAULO FRANGE SIM ,C;$.:g.' "4

PSDB Si' RICARDO MONTORO SIM
PSDB SP TIA() FARIAS SIM

1 SET	 2005PFL Si' USHITARO KAMIA SIM 2
PP SP WADIH MUTRAN SIM

PSDB Si' WILLIAM WOO SIM

-06(_7?- 4-43 	7X t (.2ff 5', iN4
1

_

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1° Secr.: *

—

Votos Sim: 3Y/..3 ci

Votos Não:	 12	 Total:

Votos Abst:	 O	 Y lo

-_ -

Emissão m: 21/09/05 - I 6:10Operad.: PAINEL ELETRONICO
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Encerramento da Discussão do PL n° 253/02 - Ver. W. Woo

Ver. J. Antonio

N° Sessão: 138	 N° Vot.: 6

Data Sessão: 20/10/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT Si' JOAO ANTONIO NAO
PT Si' JOSE FERREIRA - ZELAO NAO

STARTID SP ADEMIR DA GUIA SIM
PSDB SP ADOLFO QUINTAS S-HVI

PP SP AGNALDO TIMOTEO SIM
PMDB SP ANTONIO GOULART SIM
PMR Si' ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA SIM

PI, Si' AURÉLIO MIGUEL SIM
SIM110à13 SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR.

PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM
PTB Si' CELSO JATENE SIM

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PFL SP DOMINGOS DISSEI SIM
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGERIO SIM

PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PSDB Si' JOSÉ ANIBAL SIM
PSDB SP JOSE POLICE NETO SIM
PSDB SP JUSCELINO SIM
PFL Si' LENICE LEMOS SIM .	 .
PPS Si' M. VINiCIOS (QUITO FORMIGA) SIM éCrtlit) e-$21.	 Pril`'N'cleoT	 .	 .,	 .	 .

S/PARTID Si' MÁRIO DIAS SIM
PFL Si' MARTA COSTA SIM 1	 C.	 .	 •

....,•..:
PMDB SP MILTON LEITE SIM

PPS SP HIÉ SIM
O0W 70 "PSB Si'

MYRYAN AT

PSDB

NOEMI NONATO SIM 21
PTB Si' PAULO FRANGE SIM 

Si' RICARDO MONTORO SIM

L

PSDB SP TIAO FARIAS SIM
PFL SP USHITARO KAMIA SIM

•	 B SP wILLIAM WOO SIM

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1" Vice.: *

I" Secr.: *

Votos Sim: 30

Votos Não:	 2	 Total: 32

Votos Abst:	 O
Emissão em: 20/10/05 - 18:42Operad.: PAINEL ELETRONICO
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Cria o Cadastro Informativo Municipal –
CADIN MUNICIPAL.

Núcleo Técnico dP. Registro.

A Câmara Municipal de São Paulo
------.	 2 1 Oui 2005	 1/

DECRETA:

Art. 1°. Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL,
contendo as pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades
da Administração Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo.

Art. 2°. São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN
MUNICIPAL:

I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e

/ II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou
cláusulas de convênio, acordo ou contrato.

Parágrafo único: Não são consideradas pendências, para as finalidades da
presente lei, a situação das entidades que estejam procedendo ao pedido de
isenção tributária previsto no parágrafo primeiro do artigo 2° da Lei n° 13.879, de

I 28 de julho de 2004, que altera a redação do artigo 70 da Lei n° 13.250, de 27 de
dezembro de 2001.

Art. 3°. A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e
entidades da Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com
relação às pessoas físicas e jurídicas a que se refere:

I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou ;5	 • •	 •• •
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 	 41 u.	 12ISCUSS

II - repasses de valores de convênios ou pagamentos r -fer- es a ce ,tratos;

III - concessão de auxílios e subvenções; 	 2 6 Nk2005

IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se apli, a . opet ,3tjriadas
à composição e regularização das obrigações e deveres ele o e rwgisrg; •
CADIN MUNICIPAL, sem desembolso/.- q recursos por parte do órg.• tpu da,
entidade credora. 	 nui

fer
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Art. 4°. A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser realizada no
prazo de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes
autoridades:

I - Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres
subordinados à respectiva Pasta;

II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a deveres
subordinados à respectiva Autarquia Municipal;

III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à
respectiva Empresa Municipal.

Parágrafo 1°: A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada,
pelas autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria,
Autarquia ou Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário
Oficial do Município.

Parágrafo 2°: A inclusão no CADIN no prazo previsto no "caput" deste artigo

somente será feita após a comunicação por escrito, seja via postal ou telegráfica,

ao devedor, no endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito,

considerando-se entregue após 15(quinze) dias da respectiva expedição.

Art. 5°. O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações:

I — identificação do devedor, na forma do regulamento;

II — data da inclusão no cadastro;

III —órgão responsável pela inclusão.

Art. 6°. Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros
detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo irrestrita
consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do
regulamento.

Art. 7°. A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não configura
reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos.

Art. 8°. O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas
hipóteses em que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver
suspensa, nos termos da lei.

Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN
MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no artigo 3°
desta lei.

Folha°

n°
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Art. 90. Uma vez comprovada a regularização da situação que deu causa à
inclusão no CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser excluído no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no artigo 40 desta lei.

Art. 10. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN Municipal sem
observância das formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o
responsável às penalidades cominadas no Estatuto do servidor ou na
Consolidação das Leis Trabalhistas.

Art. 11. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN

MUNICIPAL, sem prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no

artigo 4° desta lei.

Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de

0110	 Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de registros no

CADIN MUNICIPAL.

Art. 12. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado,
dos deveres impostos pelos artigos 4° e 9° desta lei será considerado falta de
cumprimento dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades
previstas no artigo 184 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no artigo 184 da Lei n°
8.989, de 29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidade do servidor por
todos os prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao
Município.

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60 (sessenta) dias,
contados da sua publicação.

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES.

:j-ÁDO----Fk JOSÉ ArAL
Líder do Govern

Folha°	 iy 	 do proc.

n°	 b.75.3 n*.le 200 Ç
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CÂMARA

A Comissão de Finanças e Orçamento se
obsta a sua aprovação, uma vez que as
desta lei correrão por conta de d
suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

PCSubst0253-05CADIN .••

PARECER CONJUNTO N°	 /05 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 0253/05.

Trata-se de Substitutivo apresentado pelo Líder do Governo ao Projeto
de Lei n° 0253/05, de autoria do Executivo, que cria o Cadastro
Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, que constitui um banco de
registro de todas as pessoas físicas e jurídicas que possuem pendências
pecuniárias vencidas e não pagas ou ausências de prestação de contas,
exigível em razão de disposição legal ou cláusulas de convênio, acordo
ou contrato, com órgãos e entidades da Administração Pública Direta e
Indireta do Município.

O Substitutivo apresentado tem por finalidade aprimorar o texto do
projeto original, de forma que, não se vislumbra óbices ao trâmite
regular do substitutivo em apreço, uma vez que, seguindo a mesma linha
do projeto original, encontra fundamento no princípio da ampla
publicidade, inserto no caput do art. 37 da Constituição Federal, e no
art. 81 da Lei Orgânica do Município, que para além do princípio da
publicidade, contempla a transparência como uma das diretrizes que
devem pautar a atuação da Administração.

O projeto encontra fundamento no caput do art. 37 da Constituição
Federal, e no art. 81 da Lei Orgânica do Município, razão pela qual
somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão pertinente opina no sentido da aprovação
do projeto.

Sala das Comissões Reunidas,

manifesta no sentido de que nada
despesas decorrentes da execução
otações orçamentárias próprias;

`
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VOTAÇAO NORMAL

Substitutivo n° 1 ao Projeto de Lei n° 253/2005

PRESIDÊNCIA

N° Sessão: 145	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 26/10/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

• e	 e NAS
CLAUDETEALVES NAO
FRANCISCO O

• O O ANTONIO
-

NÃO
• AMÉRICO NÃO

• PAULO TEIXEIRA O
• ADEMIR DA GUIA SIM

• ADOLFO QUINTAS SIM
SIM

• ATILA RUSSOMANNO SIM
• ATÍLIO 	 SC	 SILVA SIM

• AURELIO MIGUEL SIM
• RÉ 0011 SIM
• CARLOS APOLINARIO SIM

SiM
1.: CLAUDINHO DE SOUZA SIM

• O PRADO SIMl i: DALTON SILVANO SIM
• DOMINGOS
• FARHAT,JOSEROGERIO SIM
'JOOJI HATO SIM
• JORGE BORGES SIM

JORGE SIM

O SIM

ICE LEMOS SIM

COSTA SIM
•

• MVRYANATHIÊ SIM-

S _....ffieffilt
PSDB SP RI ARDO MONT • Re

wIlitffll~aelliPSDB SP TIA() FARIAS ~MIN

lo
-1	 O ‘ 112

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I" Vice.: *
I" Secr.: •

Votos Sim: 31
Votos Não:	 6	 Total: 37

Votos Abst:	 O
mi	 o em: 26/10/05 - 20:06Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vçrraeior_

José Police ãeto

"frer

REJEITADO

T 2005,

..........

UBSTVUTIVO N°0

nn ••11L••••

‘\\

o-

sx

1--

o

De-se ao Projeto de Lei n° 253, de 2005, a seguinte redação:

C.)
Art. 1° - Os contribuintes que estiverem em situação de total

adimplência tributária serão inscritos de ofício pela Administração Municipal no
Cadastro dos Contribuintes Adimplentes.

§ 1° Considerar-se-á em situação de total adimplência tributária a
pessoa que houver efetuado o pagamento, no prazo legal, de todas as obrigações
tributárias, principais e acessórias, nas quais figure como sujeito passivo, ou em
favor de quem for deferido o parcelamento, nos termos de legislação municipal.

§ 2° A relação dos nomes constantes do Cadastro será
periodicamente publicada no "Diário Oficial do Município", devendo constar
ainda de página mantida pela Administração Municipal na Rede Mundial de
Computadores (Internet), de leitura possível a todos.

ki421Nrcorgffla todos os efeitos de
va refsrega_zpo -figos. 205 e 206 da Lei

) será objeto de s' ples declaração por
própria Admin tração Municipal a

Çíimtes da execução Otâ 1 çorrero poar- ‘,

a"---	 , Substitutivo - PL CADIN2
29 Qu'N (iir) 6824-440

§ 3° A inscrição no Cadastr,
nico	 (.;.,

direito à apresentação da certidão nega va refsrèga_ zpo `ái

Federal n° 5. 172, de 25 de Outubro de 1 66 (Código Tribut
21 OuT 2005

§ 42 A inscrição no Cadast o será objeto de s
parte do interessado, incumbindo própria Admini
verificação da mesma e a respectiva cer ica .

56 (Código Tribut ' .io Nacional).
21 OuT 2005

-icaica
própria Admin

5.1C

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução
conta das dotat"ii çamentárias próprias, suplementadas
Palácio Anchieta — Viaduto	 00 —CEP 01319-900 -- Sala 509Telefone

is, suplementadas neces.ss(á-ão:,ds 
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Joge Ilice Neto

Ve eador "4etinho" — PSDB•
•

Câmara Municipal de Silo Paulo
Gabinete do Vereador

José Pol ice Neto

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em

•

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100— CEP 01319-900 — Sala 509Telefone 	 (11) 6824-4405

Substitutivo - PL CADIN
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IPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N°	 /05 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 0253/05.

Trata-se de Substitutivo apresentado pelo nobre Vereador Netinho ao
Projeto de Lei n° 0253/05, de autoria do Executivo, que cria o Cadastro
Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, que constitui um banco de
registro de todas as pessoas físicas e jurídicas que possuem pendências
pecuniárias vencidas e não pagas ou ausências de prestação de contas,
exigível em razão de disposição legal ou cláusulas de convênio, acordo
ou contrato, com órgãos e entidades da Administração Pública Direta e
Indireta do Município.

O Substitutivo apresentado tem por finalidade aprimorar o texto do
projeto original, de forma que, não se vislumbra óbices ao trâmite
regular do substitutivo em apreço, uma vez que, seguindo a mesma linha
do projeto original, encontra fundamento no princípio da ampla
publicidade, inserto no caput do art. 37 da Constituição Federal, e no
art. 81 da Lei Orgânica do Município, que para além do princípio da
publicidade, contempla a transparência como uma das diretrizes que
devem pautar a atuação da Administração.

O projeto encontra fundamento no caput do art. 37 da Constituição
Federal, e no art. 81 da Lei Orgânica do Município, razão pela qual
somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão pertinente opina no sentido da aprovação
do projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada
obsta a sua aprovação, uma vez que as despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

PCSubst0253-05CADIN



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folna° 	
42‘f	 proc

n°	 	 .4e 20 OS•

Eva P54çlski
Assistente Fa-flamentar

RF 100.453

otç3los-
proc.

ejL COMISSÃO DE CON

Q,-COMISSÃO DE ADMINIS ÇAO PUBLICA

e"

COMISSÃO DE F

PCSubst0253-05CADIN



i

Folna°	  do proc-1

n° cM 3  n	 kfe 2003— .1

Lva 'V oisks
!,à

VOTnAgY ‘. 0 - 1:' AL1. .,

Substitutivo n° 2 ao Projeto de Lei n° 253/2005

Ver. A.C.Rodrigues

N° Sessão: 145	 N° Vot.: 1

Data Sessão: 26/10/2005 	 .

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

S PARTID SP ADEMIR DA GUIA NAO
PSDB SP ADOLFO QUINTAS NAO
PMDB SP ANTONIO GOULART NAO

PT SP ARSELINO TATTO NAO
PP SP ATILA RUSSOMANNO NAO

PMN SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA NAO
pv SP AURELIO NOMURA NAO

PDT

IR B

SP CARLOS APOLINARIO NAO
SP CELSO JATENE NAO

DB SP CLAUDINHO DE SOUZA NAO
PDT SP CLAUDIO PRADO NAO

PSDB SP DALTON SILVANO NAO
PFL SP DOMINGOS DISSEI NAO
PTB SP FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO NÃO

PMDB SP JOOJI HATO NAO
PP SP JORGE BORGES NAO
PFL SP JORGE TADEU NAO

PSDB SP JOSÉ ANIBAL NAO
PSDB SP JUSCELINO NAO

NÃOPFL SP LENICE LEMOS
PPS sP M. VINICIOS (QUITO FORMIGA) NAO

s PARTID SP MÁRIO DIAS NAO
PFL SP MARTA COSTA NAO

PMDB SP MILTON LEITE NAO
PPS SP MYRYAN ATHIE NAO
PSB SP NOEMI NONATO NAO
PTB SP PAULO FRANGE NAO

PSDB SP RICARDO MONTORO NAO
PSDB SP TIAGO FARIAS NAO
PFL SP USHITARO KAMIA NAO
PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM

sp AURÉLIO MIGUEL SIM
SP CLAUDETE ALVES SIM

PT SP FRANCISCO MACENA SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM
PT SP JOSÉ AMÉRICO SIM

PSDB SP JOSÉ POLICE NETO SIM
pT sP PAULO TEIXEIRA SIM
PT SP SONIA FRANCINE SIM ,......

•...:...„.

1111
Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1" Vice.: *

1" Secr.: •

Votos Sim:	 9
Votos Não: 30	 Total: 39

Votos Abst:	 O
Emissã	 :26/10/05 - 20:06Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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LIDO APROVADO
6 -	 - os\

PRESIDENTE

• •1::.

Sr. Presidente:

c. •	 P

G-_s

,J >1. a G"4 5S-a- ~2

REQUERIMENTO

Requeiro, na forma regimental, a votação em grupo das

emendas apresentadas ao PL --SiQÇ, em 2a discussão e votação, nos

seguintes grupos:

Grupo 01 – Emendas n° óZ I 3 ) 4 k-

3'1A.-y	 Ewk,"4-V o G - FeLibekcj,
Sala de Sessões, em

a votação

Grupo 02 – Emendas n° 	 1Grupo 02 – Emendas n° 	 1 —	 24".\A-14 
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AO PROJETO DE LEI N.°

Folne c•2 7 	 do

n°	 c2(t a  n	 44e 200S-i
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EMENDA N.° O

LIDO HOJE
.2 6

. n••••

Sala das Sessões, em

V r	 ntônio
Líd r do PT

2JA0m
JUSTIFICATIVA

A presente emenda destina-se a sanar imperfeições detectadas na rfposta ori inal.

cr-

•
Altere-se a redação do caput do artigo 4° e suprima-se seu parágrafo único, co

segue:

"Art.4". A inclusão das pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser realizada
no prazo de até 75 (setenta e cinco) dias, contados da comunicação ao devedor da
existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas as
informações pertinentes ao débito, e poderá ser feita pelas seguintes autoridades:

I — Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres
subordinados à respectiva pasta;

II — Superintendente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados
à respectiva Autarquia Municipal;

III — Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à
respectiva Empresa Municipal."

C.1"

2>
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Emenda ao PL n° 253/2005 (1) - Ver. J. Antonio

Presidência

N° Sessão: 145	 N° Vot.: 4
Data Sessão: 26/10/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS ABST.
S PARTID Si' ADEMIR DA GUIA NAO

PMDB Si' ANTONIO GOULART NAO
PP SP ATILA RUSSOMANNO NAO

PMR Si' ATILIO FRANCISCO DA SILVA NAO
PL SP AURELIO MIGUEL NAO

PDT Si' CARLOS APOLINÁRIO NAO
PTB Si' CELSO JATENE NAO

DBIRDT SP CLAUDINHO DE SOUZA NAO
SP CLAUDIO PRADO NAO

PSDB Si' DALTON SILVANO NÃO
PFL Si' DOMINGOS DISSEI NAO
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGERIO NAO

PMDB SP JOOJI HATO NAO
PP Si' JORGE BORGES NAO
PFL SP JORGE TADEU NAO

PSDB SP JOSE ANIBAL NAO
PSDB Si' JOSÉ POLICE NETO NAO
PSDB SP JUSCELINO NAO
PFL Si' LENICE LEMOS NÃO •

PPS Si' M. VINICIOS (QUITO FORMIGA) NAO
S PARTID Si' MARIO DIAS NAO

PFL Si' MARTA COSTA NAO
PMDB Si' MILTON LEITE NAO

PPS Si' MYRYAN ATHIE NAO
PSB Si' NOEMI NONATO NAO
PTB Si' PAULO FRANGE NAO

PSDB Si' RICARDO MONTORO NAO
PSDB SP TIAO FARIAS NAO
PFL Si' USHITARO KAMIA NAO

PSDB Si' WILLIAM WOO NAO
4, Si' ARSELINO TATUO SIM 

SP BETO CUSTODIO SIM
PT SP CLAUDETE ALVES SIM
p-r Si' DONATO SIM
PT Si' FRANCISCO MACENA SIM
PT Si' JOAO ANTONIO SIM —. - ----.---- , .. 1 ':;,	À	 rU
p-r si, JOSÉ AMÉRICO SIM ,
PT SP JOSE FERREIRA - ZELAO SIM
PT SP PAULO TEIXEIRA SIM )

111.11
PT Si' SON1A FRANCINE SIM (55

1

L- ----

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: *
I* Secr.: *

Votos Sim: 10
Votos Não: 30	 Total: à-----

Votos Abst:	 1
issào em: 26/10/05 - 20:34Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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AO PROJETO DE LEI N.° 253/2005

Câmara Municipal ratifirrUil

Suprima-se o artigo 10.

cn
-o

um.

Sala das Sessões, em

JUSTIFICATIVA

•

A presente emenda destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.

Vkvt°»()
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Etia
Assistente Paramenta,

RF 100.453

2s/ 3 	n	 .44� 26Dt-
Etia

Assistente Paramenta,
RF 100.453

Etia
Assistente Paramenta,

RF 100.453
Assistente Paramenta,

RF 100.453

Câmara ai de São Paulo

Suprima-se o parágrafo único do artigo 5°.

Sala das Sessões, em•
ri)

,A presente emenda destina-se a sanar imperfeições de ctadas na proposta original. .-,1
..----7------	 ig

V 4

701, ZO
(	 /	 r/-7	

r3
T . 1

h. 4

do

EMENDA N.° 03	 AO PROJETO DE LEI N.° 253/2005

REJEITADO

JUSTIFICATIVA
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EMENDA N.° 011	 AO PROJETO DE LEI N.° 253/2005

Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber:

"Art. A inclusão ou não exclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL sem a
observância das formalidades ou fora das hipótese previstas • nesta lei, sujeitará o
responsável as penalidades cominadas no Estatuto ou na legisilação trabalhi3ta."

Sala das Sessões, em
cri
-0

2>

—4

•
A presente emenda destina-se a sant imperfeições detectadas na proposta original.

.r
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MENDA N° o 5 AO PROJETO DE LEI N Q 253/05

uprimam-se o parágrafo único do art. 4Q e art. 12.

Sala das Sessões, em outubro de 2005.

GOULART
VEREADOR

7 9 VICE-PRESIDENTE

LIDO HOJE 1

— O —

ESIDENTE c")

JUSTIFICATIVA

C.1)

3>

A presente emenda faz-se necessária tendo em vista expressa red	 ância. De fato,
a delegação de atribuições por titulares de pastas e superinte	 tes já é faculdade
prevista em lei e o cumprimento das leis e dos devere 	 ncionais é dever do
servidor público, ambos, previsto no Estatuto objet. a Lei IV 8989, de 29 de

0).	
-outubro de 1979.

fn

rg

Viacluto jacarei, 100 - anà. - Cá. 510 - gela Vista - 01319-900 : São Paulo - SP _ Tel.: 3111-2233 - Pax: 3111-3037

j—lorne Page: vereaclorgoulart.com .1Dr -	 vereaJorgoulart(@ig.com.km
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Emenda (2,3,4 e 5) ao PL n° 253/2005

Ver. C. Jatene

N° Sessão: 145	 N° Vot.: 3

Data Sessão: 26/10/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

S PARTID SP ADEMIR DA GUIA NAO
PSDB SP ADOLFO QUINTAS NAO
PMDB SP ANTONIO GOULART NAO

PP SP ATILA RUSSOMANNO NAO
PMR SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA NAO

PL SP AURÉLIO MIGUEL NAO
PDT SP CARLOS APOLINARIO NAO

TB SP CELSO JATENE NAO
)B

10
SP CLAUDINHO DE SOUZA NAO
SP CLAUDIO PRADO NAO

PSDB SI' DALTON SILVANO NAO
PFL SP DOMINGOS DISSEI NAO
PTB SI' FARHAT, JOSE ROGERIO NAO

SP JOOJI BATO NAO
SP JORGE BORGES NAO
SI' JORGE TADEU NAO
SP JOSE ANIBAL NAO

PSDB SI' JOSÉ POLICE NETO NAO
PSDB SP JUSCELINO NAO
PFL SP LENICE LEMOS NÃO

sp MÁRIO DIAS NAO
PFL SP MARTA COSTA NAO •

PMDB SP MILTON LEITE NÃO
PPs SP MYRYAN ATHIÈ NÃO
PSB SI' NOEMI NONATO NAO

Si' PAULO FRANGE NAO
SP RICARDO MONTORO NÃO
SP TIA0 FARIAS NAO

PFL SP USHITARO KAMIA NÃO
PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM
PT SP ARSELINO TATTO SIM

le
r sr, CLAUDETE ALVES SIM

SI' DONATO SIM
SP FRANCISCO MACENA SIM
SP JOAO ANTONIO SIM

PT SP JOSÉ AMÉRICO SIM
SI' JOSE FERREIRA - ZELAO SIM
SI' SONIA FRANCINE SIM

------1.,

-----------7--- --1 Z.Z1;,;;W
+3 '1 .0 '_N n ; .--,t.1%. 	 1.1 tr.4 	..,

,.., •-•"
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Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I" Vice.: *

1" Secr.: •

Votos Sim:	 9
Votos Não: 29	 Total: 38

Votos Abst:	 O 1
Emissà	 em: 26/10/05 - 20:42Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Acrescente-se onde couber ae uinte ree

 ' taAs pendências a que se refere es a Lei, que estiverem sob discussão no

âmbito do Poder J diciário, deverão ser suspensas do CADIN

MUNICIPAL, no p zo de 5(cinco) dias, a contar da data da cientificação à

municipalidad da demanda.

Sala das Sessões 20 de Outubro de 2005.
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Emenda VI ao PL n° 253/2005 - Ver. Farhat

Presidência

N° Sessão: 145	 N° Vot.: 5

Data Sessão: 26/10/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PDT Si' CARLOS APOLINARIO NAO
PSDB SP JOSE ANIBAL NAO

PL Si' A. CARLOS RODRIGUES SIM

lisil

s PARTID Si' ADEMIR DA GUIA SIM
DB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
DB SP ANTONIO GOULART SIM

PT Si' ARSELINO TATTO SIM
PP Si' ATILA RUSSOMANNO SIM

PMR Si' ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PL Si' AURELIO MIGUEL SIM
PT Si' BETO CUSTÓDIO SIM

PTB Si' CELSO JATENE SIM
yr st» CLAUDETE ALVES SIM

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PT Si' DONATO SIM

PTB Si' FARHAT, JOSÉ ROGERIO SIM
PT Sr FRANCISCO MACENA SIM
PT Si' JOAO ANTONIO SIM

PMDB Si' JOOJI HATO SIM
PP Si' JORGE BORGES SIM
PFL Si' JORGE TADEU SIM
PT Si' JOSE AMÉRICO SIM
PT Si' JOSE FERREIRA - ZELAO SIM

PSDB SP JOSE POLICE NETO SIM
PSDB Si' JUSCELINO SIM

-L Si' LENI E LEMOS IM
•	 PS SP M. VINICIOS (QUITO FORMIGA) SIM
PFL Si' MARTA COSTA SIM

PMDB Si' MILTON LEITE SIM
PPS Si' MYRYAN ATHIE SIM
PSB Si' NOEMI NONATO SIM
PTB SP PAULO FRANGE
P'F Si' PAULO TEIXEIRA

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
"UM 

lá..• ,-	 '
wr Si' •	 NIA FRAN INE M ‘I(It\n	 — 

A	
R

PSDB SP TIAS FARIA im
PSDB Si' WILLIAM WOO SIM

Eiffl a'OSmi
.

Presid.: ROBERTO TRIPOLI
I . Vice.: •
I° Secr.: •

Votos Sim: 39

Votos Não:	 2	 Total: 41

Votos Abst:	 O
Emissão e	 : 26/10/05 - 20:39Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



Câmara Municipal de Sã o Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° n1"c2W05". 	 c9--1 to/ 200-5-- 	 (a) 	

Eva Ityrolslci
Assistente Parlamentar

' RF. 100453

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho estes autos para elaboração da redação final tendo em

vista a aprovação da Emenda no 06, de fl. 32, de autoria do Vereador Farhat, ao

substitutivo do Líder do Governo ao projeto, constante às fls.12 a 14, ocorrida em

26 de outubro pp., na 036 a Sessão Extraordinária.

27/10/2005 -

Ângela )§ din
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP 2
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ÍAMO SRGIO HORTA
Secretár;o

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadla:i

coKto-, 4 . 6.-cu.yt 42-
Para relatar.
Sala da Comissão de Conertuiçãc e Justiça.
Em:3 / 1 / o r.

Presiduinte
Obs: o prazo para nnanitestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 do R.I.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(1.0 - J.1

PRE •IDENDEN

16- PAR

PARECER N° 16-1312/2005	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 253/05

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que visa criar o Cadastro
Informativo Municipal — CADIN MUNICIPAL, contendo as pendências de pessoas
físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração Pública Direta e
Indireta do Município de São Paulo.

Aprovado na forma do Substitutivo apresentado pelo Líder de Governo (fls. 12 a 14)
na 36' Sessão Extraordinária, realizada em 26 de outubro de 2005, ocasião em .que
também foi aprovada a Emenda de n° 06, de autoria do nobre Vereador Farhat (fls.
32), foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para a
elaboração do parecer propondo a sua redação final.

Feitas as modificações necessárias, segue abaixo o texto com a redação final ao
projeto. i 

APROVADA A REDAÇÃO FINAL
À SANÇÃO 

•

Art. 1° Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL,
contendo as pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da
Administração Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo.

Art. 2° São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN MUNICIPAL:

I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou
cláusulas de convênio, acordo ou contrato.

Parágrafo único. Não são consideradas pendências, para as finalidades da presente
lei, a situação das entidades que estejam procedendo ao pedido de isenção tributária
previsto no parágrafo primeiro do artigo 2° da Lei n° 13.879, de 28 de julho de 2004,
que altera a redação do artigo 7° da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001.

p10253-05 redfinal 	 1

17- RELCOM
17- 1859/2005

PRcJJETO DE LEI N° 253/05ETO DE LEI N° 253/05

Cria o Cadastro Informativo
Municipal — CAD1N
MUNICIPAL.

A Câmara Municipal de Sko Paulo D EC,R E T A:



Processo 	

Folha

Carlos P.olv.s.rto Sil
Res. 11130

RIRV.17 ••••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 30 A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e
entidades da Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação
às pessoas físicas e jurídicas a que se refere:

I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros;
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
III - concessão de auxílios e subvenções;
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à
composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no CADIN
MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade
credora.

Art. 4° A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser realizada no
prazo de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades:

I - Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres
subordinados à respectiva Pasta;
II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à
respectiva Autarquia Municipal;
III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à
respectiva Empresa Municipal.

§1° A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada, pelas
autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria, Autarquia ou
Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário Oficial do
Município.

§2° A inclusão no CADIN no prazo previsto no "caput" deste artigo somente será
feita após a comunicação por escrito, seja via postal ou telegráfica, ao devedor, no
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se
entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição.

Art. 50 O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações:

1— identificação do devedor, na forma do regulamento;
II— data da inclusão no cadastro;
III —órgão responsável pela inclusão.

p10253-05 redfinal	 2



Folha n°'

Processo

I Carlos Roberto Silva ‘.
I Reg. U 130	 - 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 6° Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros
detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo irrestrita
consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do regulamento.

Art. 70 A inexistência de registro no CAD1N MUNICIPAL não configura
reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos.

Art. 8° O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses
em que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos
da lei.

Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN
MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no artigo 3° desta
lei.

Art. 9° As pendências a que se refere esta Lei, que estiverem sob discussão no âmbito
do Poder Judiciário, deverão ser suspensas do CADIN MUNICIPAL, no prazo de 5
(cinco) dias, a contar da data da cientificação à municipalidade da demanda.

Art. 10. Uma vez comprovada a regularização da situação que deu causa à inclusão
no CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no artigo 4° desta lei.

Art. 11. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN Municipal sem
observância das formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o
responsável às penalidades cominadas no Estatuto do servidor ou na Consolidação
das Leis Trabalhistas.

Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN MUNICIPAL,
sem prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no artigo 4° desta lei.

Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de
Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de registros no CADIN
MUNICIPAL.

Art. 13. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos
deveres impostos pelos artigos 40 e 9° desta lei será considerado falta de cumprimento
dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades previstas no artigo 184
da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

p10253-05 redfinal



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n1ki

Proces.3025"7

Carlos RoSerto Silva
Reg_ 1/130	 a"

•

•

Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no artigo 184 da Lei n° 8.989,
de 29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidade do servidor por todos os
prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao Município.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60 (sessenta) dias,
110	 contados da sua publicação.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, O cpf 5 IL.

p10253-05 redfinal 4
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Conferido:

Carlos Robert6da Silva
Supervisor de Equipe - SGP-15

•Carlos Robe)-da
Supervisor de Equipe - SGP.:

data, docatuertkg4e fk-Aba de

n°
inforrnaç finbrieados sob
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Assistente Par Himentar

R?' 1(4.453

•



-e

Câmara Municzp al de São Paulo
'irtnicoík

Papel para informação, rubricado como foi n° 	

do processo n.°	 — r3/05- 	/ r	 ( 1 20  OS 	 (a) 	

Eva Podolslci
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O parecer propondo redação final, de fls. 34 a 37, da Comissão de

Constituição e Justiça permaneceu sobre a mesa durante a 95 a Sessão Ordinária,

realizada em 10 de outubro do corrente, e não recebeu emendas de redação.

Aprovada a redação final proposta, o Projeto de Lei está em condições de ser

enviado à sanção.

11/11/2005

Ângela brdin
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM /° /	
IO

AS /f -CO h

KATHYA RFnmA moR6, nc.

Assistente Par lámoiellef



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica, preparar

carta de lei e registro.

Em, 10.11.2005.

JOSÉ
SC(AIRI TI O SOUZA SANTO

Supervisar de Natação do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 10.11.2005.	 (A\n.,/^

KOCi MENDEs

•r•'ic 

ROSMARI CU

Agente eG

DOS SANTOS

egisativo

SEGUE 	 juntado-	 nesta data
docurnento.....h. _	 e papel de jsrlformção
rubries:12	 "sb	 •••'.3.11/IN `31N,

/ PQ- iú5

oRLAN 411:%0C/ MENO ;-` eAgente	
•
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São Paulo, AO de novembro de 2005.

23- OF-SGP23 n
23- 5257/2005 -

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 10 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
253/05, de autoria do Executivo, que cria o Cadastro Informativo Municipal -
CADIN MUNICIPAL.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

a_
JCSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE NOVEMBRO DE 

2005. Cópia extraída de fls. 34/37 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 253/05).

(Executivo). Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica criado o Cadastro

Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, contendo as pendências de pessoas

físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração Pública Direta e

Indireta do Município de São Paulo. Art. 20 São consideradas pendências

passíveis de inclusão no CADIN MUNICIPAL: I - as obrigações pecuniárias

vencidas e não pagas; e II - a ausência de prestação de contas, exigível em

razão de disposição legal ou cláusulas de convênio, acordo ou contrato.

Parágrafo único. Não são consideradas pendências, para as finalidades da

presente lei, a situação das entidades que estejam procedendo ao pedido de

isenção tributária previsto no § 1 0 do art. 20 da Lei n o 13.879, de 28 de julho de

2004, que altera a redação do art. 70 da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de

2001. Art. 30 A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e

entidades da Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com

relação às pessoas físicas e jurídicas a que se refere: I - celebração de

convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a

qualquer título, de recursos financeiros; II - repasses de valores de convênios ou

pagamentos referentes a contratos; III - concessão de auxílios e subvenções; IV

- concessão de incentivos fiscais e financeiros. Parágrafo único. O disposto neste

artigo não se aplica às operações destinadas à composição e regularização das

obrigações e deveres objeto de registro no CADIN MUNICIPAL, sem desembolso
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de recursos por parte do órgão ou da entidade credora. Art. 40 A inclusão de

pendências no C' ADIN MUNICIPAL deverá ser realizada no prazo de até 30

(trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades: I -

Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres

subordinados à respectiva Pasta; II - Superintendente, no caso de inadimplência

com relação a deveres subordinados à respectiva Autarquia Municipal; III -

Presidente, no Caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à

respectiva Empresa Municipal. § 1 0 A atribuição prevista no "caput" deste artigo

poderá ser delegada, pelas autoridades ali indicadas, a servidor lotado na

respectiva Secretaria, Autarquia ou Empresa Municipal, mediante ato

devidamente publicado no Diário Oficial do Município. § 2 0 A inclusão no CADIN

no prazo previsto no "caput" deste artigo somente será feita após a

comunicação por escrito, seja via postal ou telegráfica, ao devedor, no endereço

indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se entregue

após 15 (quinze) dias da respectiva expedição. Art. 5 0 O CADIN MUNICIPAL

conterá as seguintes informações: I - identificação do devedor, na forma do

regulamento; II " - data da inclusão no cadastro; III - órgão responsável pela

inclusão. Art. 60 Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão

registros detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo

irrestrita consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do

regulamento. Art. 7° A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não

configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação

dos documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. Art. 80,0

2	 Y
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registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses em que

a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da

lei. Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do

CADIN MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no art.

30 desta lei. Art. 90 As pendências a que se refere esta lei, que estiverem sob

discussão no âmbito do Poder Judiciário, deverão ser suspensas do CADIN

MUNICIPAL, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da cientificação à

municipalidade da demanda. Art. 10. Uma vez comprovada a regularização da

situação que deu causa à inclusão no CADIN MUNICIPAL, o registro

correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5 (cinco) dias úteis pelas

autoridades indicadas no art. 4 0 desta lei. Art. 11. A inclusão ou exclusão de

pendências no CADIN MUNICIPAL sem observância das formalidades ou fora das

hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o responsável às penalidades cominadas

no Estatuto do Servidor ou na Consolidação das Leis Trabalhistas. Art. 12. A

Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN MUNICIPAL, sem

prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no art. 40 desta lei.

Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de

Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de registros no

CADIN MUNICIPAL. Art. 13. O descumprimento, pela autoridade administrativa

ou por seu delegado, dos deveres impostos pelos arts. 40 e 90 desta lei será

considerado falta de cumprimento dos deveres funcionais para fins de aplicação

das penalidades previstas no art. 184 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de

1979. Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no art. 184 da Lei
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no 8.989, de 29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidade do servidor

por todos os prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente

causado ao Município. Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art.. 15. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60

(sessenta) dias, contados da sua publicação. Art. 16. Esta lei entrará em vigor na

/KOSMAR,ARY ALVES DOS SANTOS
data de sua publicação. Eu,	 A e de Apoio Legislativo	 , Agente de Apoio

Legislativo, padrão "QPL-12" extraí a pres

competente n o 57 e digitei. Eu, 	 Agente

Legislativo, padrão "QPL-13" 	 a conferi.

2005.	 Supervisor	 de	 Finalização

JOSÉ V1~SOUZA SANTOS ÂNG
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,	 Subse

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

, Agente de Apoio

traí a pres ., ' e cópia fielmente de fls. do livro
41PP

CREUSA LE	 ACARIAS ALVES
Agente de A'" - o Legislativo	 , Agente de Apoio

conferi.	 São Paulo, 10 de novembro de

do	 Processo	 Legislativo,

A BORDIN ANDREONI
tária de Apoio Legislativo , Subsecretária de
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LEIN°1ÁJ1 DE	 DE Orlt (40	 DE 2005

Cria	 o	 Cadastro	 Informativo
Municipal - CADIN MUNICIPAL.

010

	

	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de novembro de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN
MUNICIPAL, contendo as pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e
entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo.

Art. 20 São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN
MUNICIPAL:

I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de

disposição legal ou cláusulas de convênio, acordo ou contrato.
Parágrafo único. Não são consideradas pendências, para as

finalidades da presente lei, a situação das entidades que estejam procedendo ao
pedido de isenção tributária previsto no § 1 0 do art. 2° da Lei no 13.879, de 28 de
julho de 2004, que altera a redação do art. 7 0 da Lei no 13.250, de 27 de dezembro
de 2001.

Art. 3 0 A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os
órgãos e entidades da Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com
relação às pessoas físicas e jurídicas a que se refere:

I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que
envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros;

II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a
contratos;

III - concessão de auxílios e subvenções;
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações

destinadas à composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro
no CADIN MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da
entidade credora.

Art. 40 A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser
realizada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas
seguintes autoridades:

1
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- Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a
deveres subordinados à respectiva Pasta;

II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a
deveres subordinados à respectiva Autarquia Municipal;

III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres
subordinados à respectiva Empresa Municipal.

§ 10 A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser
delegada, pelas autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria,
Autarquia ou Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário
Oficial do Município.

§. 20 A inclusão no CADIN no prazo previsto no "caput" deste artigo
somente será feita após a comunicação por escrito, seja via postal ou telegráfica, ao
devedor, no endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito,
considerando-se entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição.

Art. 5 0 O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações:
I - identificação do devedor, na forma do regulamento;
II - data da inclusão no cadastro;
III - órgão responsável pela inclusão.

Art. 60 Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão
registros detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo
irrestrita consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do
regulamento.

Art. 70 A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não configura
reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos.

Art. 80 O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso
nas hipóteses em que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver
suspensa, nos termos da lei.

Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua
exclusão do CADIN MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos
previstos no art. 30 desta lei.

Art. 90 As pendências a que se refere esta lei, que estiverem sob
discussão no âmbito do Poder Judiciário, deverão ser suspensas do CADIN
MUNICIPAL, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da cientificação à
municipalidade da demanda.

Art. 10. Uma vez comprovada a regularização da situação que deu
causa à inclusãd no CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser
excluído no prazo de até 5 (cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no art. 40
desta lei.

2



•••••••^••••••••

. Ca^ mara	
ORLANDO M)C1 MENUES

Muni cip ar de Asw. cie-AjLoia jegilatit,t1

ao (pau fo

•

Art. 11. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL
sem observância das formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará
o responsável às penalidades cominadas no Estatuto do Servidor ou na Consolidação
das Leis Trabalhistas.

Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN
MUNICIPAL, sem . prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no art. 40
desta lei.

Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria
Municipal de Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de
registros no CADIN MUNICIPAL.

Art. 13. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por
seu delegado, dos deveres impostos pelos arts. 40 e 90 desta lei será considerado
falta de cumprimento dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades
previstas no art. 184 da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no art. 184
da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidade do
servidor por todos os prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente
causado ao Município.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60
(sessenta) dias, contados da sua publicação.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de novembro de 2005.

(It
JCSS/za
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São Paulo, 10 de novembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 5257, de 10/11/05,
encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei no 253/05, de autoria do Executivo.

S.G. .	 IL.

16 NOV 2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° 14.094, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de Lei n°253105, do Executivo, aprovado
na forma de Substitutivo do Legislativo)

Cria o Cadastro Informativo Municipal -
CADIN MUNICIPAL.

JOSÉ SERRA Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das.
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cã-
mata Municipal, em sessão de 10 de novembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei: r.1
Art. 1° Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN
MUNICIPAL contendo as pendências de pessoas físicas e juri-
dicas perante órgãos e entidades da Administração Pública Di- -
reta e Indireta do Município de São Paulo.
Art. 2° São consideradas pendências passíveis de indusão no
CAD1N MUNICIPAL:
I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de
disposição legal ou cláusulas de convênio, acordo ou contrato.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 3° A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede

" os órgãos e entidades da Administração Municipal de reali-
zarem os seguintes atos, com relação às pessoas físicas e jurí-
dicas a que se refere:
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que
envolvam o desembolso, a qualquer titulo, de recursos finan-
ceiros;
II - repasses de valores de convénios ou pagamentos referentes'
a contratos;
III - concessão de auxilios e subvenções;
IV- concessão de incentivos fiscais e financeiros.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às ope-
rações destinadas à composição e regularização das obriga-

.	 ções e deveres objeto de registro no CADIN MUNICIPAL sem
.	 desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade cre-

dora.
Art. 4° A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá
ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da ina-
dimplência, pelas seguintes autoridades:
I 'Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação
a deveres subordinados à respectiva Pasta;
II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a
deveres subordinados à respectiva Autarquia Municipal;
III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a de-
veres subordinados à respectiva Empresa Municipal.

• § 1° A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser
delegada, pelas autoridades ali indicadas, a servidor lotado na

• respectiva Secretaria. Autarquia ou Empresa Municipal, me-
diante ato devidamente publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio.

f § 2° A inclusão no CADIN no prazo previsto no "capur deste
artigo somente será feita após a comunicação por escrito, seja
via postal ou telegráfica, ao devedor, no endereço indicado no
instrumento que deu origem ao débito, considerando-se en-
tregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição.
Art. 5° O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações:
I 'identificação do devedor, na forma do regulamento;
II - data da inclusão no cadastro;
III - órgão responsável pela inclusão.
Art. 6° Os órgãos e entidades da Administração Municipal
manterão registros detalhados das pendências incluídas no
CADIN MUNICIPAL permitindo irrestrita consulta pelos deve-

1- dores aos seus respectivos registros, nos termos do regula-
mento.
Art. 7° A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não
configura reconhecimento de regularidade de situação, nem
elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto
e demais atos normativos.
Art. 8° O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará sus-
penso nas hipóteses em que a exigibilidade da pendência ob-
jeto do registro estiver suspensa, nos termos da lei.
Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua
exclusão do CADIN MUNICIPAL mas apenas a suspensão dos
impedimentos previstos no art. 3° desta lei.
Art. 9° (VETADO)
Art. 10. Uma vez comprovada a regularização da situação que
deu causa à inclusão no CADIN MUNICIPAL o registro corres- •
pondente deverá ser excluído no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis pelas autoridades indicadas no art. 4° desta lei.
Art. 11. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN MU-
NICIPAL sem observância das formalidades ou fora das hipó-

. teses previstas nesta lei, sujeitará o responsável às penalidades
cominadas no Estatuto do Servidor ou na Consolidação das

•_Leis TrWistas. .	 .

CÓD. 0233

An. 12. A Secretaria Municipalcie•Finanças será a gestora do
CADIN MUNICIPAL sem prejuízo da responsabilidade das au-
toridades indicadas no art. 4° desta lei.
Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Se-
cretaria Municipal de Finanças, fiscalizará os procedimentos de
inclusão e exclusão de registros no CADIN MUNICIPAL
Art. 13. O descumpiimento, pela autoridade administrativa ou
por seu delegado, dos deveres impostos pelos arts. 4° e 9°
desta lei será considerado falta de cumprimento dos deveres
funcionais para fins de aplicação das penalidades previstas no
art. 184 da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979.
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no art.
184 da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979, não exclui a
responsabilidade do servidor por todos os prejuízos que seu
ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao Muni-
cípio.
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 15. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60
(sessenta) dias, contados da sua publicação.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. .
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de de-
zembro de 2005, 452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de de-
zembra..de 2005.
ALOYSIG NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-,
nicipal
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À SGP 22 - Sr. Supervisor;
Para as devidas providencias, tendo em vista o Veto

Parcial.

, 07/12/05

JOSÉC1STINOSOUISANT

Supervisor de. FinaliZ300 do Proc. Legislativo

SEGUE  --, 	Juntado —  nesta data, ....	 .. documento — e papel para Intormactio, rubricada--

sob folha	 	  n2 	

Em —fl	 AdelinaCicone21
	 4M2	 AsOFIÇOItiatiametited

Registro 100.406



,tyt

t/
•, 17, N°	 /	 dr:',54441

Folha no• ele(  do proc.

u2-bct 	 ., 

Adelina Clame - Aa-i.''a;lamentai-

	  ão Paulo, g, de dezeRffiraieffi05.
GABINETE DO PRE

Olício _Á 2 1.
I

D':07 EZ
ki_qm  Q, 

'

•

VV.)

4 • -

gROTOCOLO LEGISLATIVO

•••••

Senhor Presidente

Ref.: OF-SGP23 n° 5257/2005

£QUIP£ D£ PUBLICAÇÃO

07 5E1 2005

1	
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Por meio do •eficiér.acirn-à-férère dado, cujo recebimento

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n°

253/05, de autoria deste Executivo, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de

10 de novembro do corrente ano, que objetiva criar o Cadastro Informativo Municipal —

CADIN MUNICIPAL.

Ocorre que, tendo a medida sido aprovada na forma do

Substitutivo apresentado por esse Legislativo, na Carta de Lei daí resultante foram

inseridos dispositivos cujos comandos ou padecem de vício de ilegalidade ou contrariam

o interesse público, na conformidade das razões a seguir aduzidas, circunstância que

me compelem a vetá-la parcialmente, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei

Orgânica do Município, atingindo o parágrafo único do artigo 2° e o artigo 9° do texto

encaminhado à sanção.

O primeiro dos dispositivos apontados, qual seja, o

parágrafo único do artigo 2°, preconiza que não será considerada pendência, para efeito

de inclusão no CADIN MUNICIPAL, "... a situação das entidades que estejam

procedendo ao pedido da isenção tributária previsto no § 1° do art. 2° da Lei n° 13.879,

de 28 de julho de 2004, que altera a redação do artigo 7° da Lei n° 13.250, de 27 de

dezembro de 2001" (sic).

Ocorre que no artigo 2° da Lei n° 13.879, de 2004, não

existe o assinalado § 1°. Na realidade, por meio daquele artigo da lei em apreço, foi

conferida nova redação ao artigo 7° da Lei n° 13.250, de 2001, o qual passou a vigorar

com os §§ 1° e 2°.

Como se pode vislumbrar, a integração desse dispositivo

ao ordenamento legal do Município esvaziaria por completo a aplicação da nova lei, eis

que, na prática, não seriam identificados quaisquer contribuintes alcançados pela

KW -002
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isenção estabelecida pelo § 1° do artigo 2° da Lei n° 13.879, q 	 a

inexistência deste.

Posta a questão nesses termos, verifica-se que, sob o

enfoque da legalidade, o dispositivo em comento não se coaduna com a diretriz traçada

pelo artigo 11 da Lei Complementar Federal n° 95, de 25 de fevereiro de 1998 (dispõe

sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme

determina o parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, com as alterações

introduzidas pela Lei Complementar Federal n° 107, de 26 de abril de 2001), segundo o

qual as disposições normativas devem ser redigidas com clareza, precisão e ordem

lógica.

Por outro lado, no mérito, prevaleceria a decisão pelo veto,

ainda que o texto aprovado houvesse aludido ao dispositivo correto, ou seja, ao "caput"

do artigo 7° da Lei n° 13.250, de 2001, de modo a pretender impedir a inclusão, naquele

Cadastro, das pendências dos templos de qualquer culto, enquanto se encontrassem

procedendo ao pedido de isenção dos Impostos Predial e Territorial Urbano ali prevista,

dada a sua contrariedade ao interesse público que justifica a criação do CADIN

MUNICIPAL.

Relativamente a esse aspecto, idêntica argumentação é de

ser invocada para, de igual modo, apor veto ao disposto no artigo 9° da mensagem

aprovada, nos termos do qual as pendências que estiverem sob discussão no âmbito do

Poder Judiciário deverão, no prazo de 5 (cinco) dias, ser excluídas do CADIN

MUNICIPAL, a contar da cientificação da demanda à Municipalidade.

Ora, permitir que a mera apresentação de requerimento

administrativo de isenção tributária (parágrafo único do artigo 2°) ou o ajuizamento de

demanda perante o Poder Judiciário tenha o condão de excluir inadimplentes do CADIN

MUNICIPAL equivale, a evidência, ao enfraquecimento deste, atingindo-o em sua

efetividade, porquanto, se assim fosse, estaria aberta a possibilidade para o ingresso de

medidas administrativas e judiciais destituídas de qualquer amparo fático e legal,

unicamente destinadas a procrastinar a permanência de inadimplentes nesse Cadastro,

o que seria inconcebível.

De fato, constitui função relevante do CADIN MUNICIPAL

consolidar e dar transparência ao imenso volume de inadimplências que gravam o

erário municipal, possibilitando, por um lado, o controle de convênios, contratos e outros

ajustes celebrados com os devedores do Município e, de outro, que estes últimos

tenham todas as oportunidades para verificar e regularizar as pendências que deram

1
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recursos financeiros para investimento nas políticas públicas municipais.

De todo modo, a preocupação demonstrada pelo

Legislativo ao inserir no texto aprovado os referidos dispositivos (parágrafo único do

artigo 2° e o artigo 9°), deixa de ter sentido a partir do momento em que se verifica que

o artigo 8° da mensagem contempla hipótese na qual o registro do devedor no CADIN

MUNICIPAL ficará suspenso quando a exigibilidade da pendência objeto do registro

estiver suspensa nos termos da lei, relativamente às conseqüências restritivas de

direitos decorrentes da inclusão dos inadimplentes naquele Cadastro. Tratando-se, por

outra forma, de decisão judicial, especialmente a concedida em caráter liminar, que

determine a exclusão do inadimplente do CADIN MUNICIPAL, será ela literalmente

cumprida pela Prefeitura, como, aliás, sempre ocorreu.

Nessas condições, estando plenamente evidenciados os

motivos que me compelem a vetar o parágrafo único do artigo 2° e o artigo 9° da

medida aprovada, devolvo o assunto, nesse particular, ao reexame dessa Colenda

Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e consideração. 	 _

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GpSM/drs
VP 253461
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Adelina Cieone

I	 À SGP-15,
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

À Comissão de Constituição e Justiça.
Para emissão de Parecer sobre o Veto Parcial aposto pelo Executivo à lei

objeto do presente projeto..

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

19/ i zi 0‹

ÂNGELA BOI4iÏN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-22
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Catfos Robert() da Silva
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Câmara Municipal de São Paulo
94~

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1
do processo nA2-5-3/aç	 .==.23 / 0-21 20 O'?"  (a) 	

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 225 a Sessão Ordinária, de 22 de fevereiro do corrente.

23/02/2007

Ângela 13943/4An Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM-121.L.Q.1__LeZ

ÀS  ffi.",99__. h



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto parcial aposto ao

presente.

Em, 06.03.2007

LIL~MARIA MIGLIANO BOSISIO
Superv. de Finaliz. do Proc. Legislativo-Subst.

Sra. Supervisora,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 06.03.2007

E	 DE SOUZAKAT 1-CRI frY1TÇA bmtts
Assistente Parlamentar

sE GUrr'.

elor:m•-nrIn!.)

bi rde.rin S. n	
datata

.	 .•
Par.	 r.:(3

;-	 -)ih,rt:	 ......	 .........

/

.......... ..... CARCeS-Pt..	 .
PafL Mental'

ÇGn



Folha n°	 _ do proc.

11°	 20_2,Ç

(a) 
MARCOS ' O. 

iLEÓNIDAS
Paii"menbc-

Câmara 911unici. ar de Saop	 Cauto

São Paulo, o6 de março de 2007.

23 - OF-SGP23
23- 0824/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 22 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 14.094, de 06 de dezembro de 2005, que cria o Cadastro
Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL - veto comunicado a esta Edilidade
pelo Ofício ATL n o 236, de 06 de dezembro de 2005, referente ao PL n o 253/05,
de autoria do Executivo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

TONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
(X.

3CSS/krms



o

• Câmara Municipal cie TSW"Witt-o

São Paulo, 06 de março de 2007.

6 -C	 do ploc.
L4e 20 OS.

Folha 120_6

(a)
k.P,COSANTON NID

Recebi ofício SGP-23 n o 824, de 06/03/07,
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei n o 14.094, de 06/12/05, relativa ao Projeto de Lei n o 253/05, de
autoria do Executivo.

S•G G Vá • "'.5.0 l• ad•

08 MAR 2007

.5.2 I D O

VANES TORRES FERREIRA

gf. 588.51/3.1.01
90M-ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LI
Papel para informação, rubricado	 o foi nS.

do processo n• 0253 	 de 2005 	 / 	 / 	 eryne •cos Asiim LENIDAS
Técnifo grinmentar

À

SGP. 33

Senhora Supervisora,

Para arquivar.

Em, 14/03/2007

do
LILLIWA MARIA MIGLIANO BOSISIO

Supervisora de Finalização do Proe.Legis.-Subst

•



sob folha 	  n2

SEGUE .JTdo

•••"
fr-nestai_d ta. 	  .. documento—	 e papel para Informaçao. rubricado 	•

nesta a ta.

.1.5? 	

Em ...PDY
ANGÉ .41. GUMAUSKAS

" V.7.7

P-3

(a)



Papel para informação, rubricado como folha n° 58
do processo 01-253 de 2005 27/03/2007

Gumauskas
927

2âniara AuzicOai ale jdo Attio

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 58 fls.
Arquivado em 27/03/2007
O Funcionário

CÓD. 0561 —sue ~Me ralem tle
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